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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

REPUBLICA FEDERAL ORDEM E PROGRESSO 

AWÜ XXXVIII SABBADO. 16 DE JULHO DE 1927 N. 76 

SENADO FEDERAL 

Commisáão Especial do Codigo Comiuercial 

ukc n ião, km 12 i>r; jn.no ou 1927 

PrtmUlciwia do Sr. iãõlpho Gvfda 

frcsonles os Srs. Vdolplio Gordo, lUicno do Paiva, Cunha 
Al achado. Eurico Vallo, Vri slides -Hoelia' o Pedro Lugu, abre-se 
a sessão, a que deixam do comparocer os Srs rorroira Chaves, 
(lodofrodo \ iunna c Lopes Gonçalves. x 

E' lida o approvadn sem observaeõe- a acta do- trabalhos 
anteriores. 

O Sr. Presidente diz que foram designadas para a ordem 
do dia a disru.-são do parecer do Sr. Eurico Vallo sobre as 
disposições dos uris. 519 a 8 40, do projecto do Codigo Cum- 
mercial e a votação das emendas olforeeidas por S. Ex. 
Para a boa ordem dos trabalhos, para bem poder dirigiI-os, 
.iulga indispensável que a Commissão se pronuncie sobre uma 
preliminar que o erudito e brilbante parecer do Relator e as 
suas emendas suseilam. Quando a Commissão iniciou a dis- 
cussão c votação dos paroceros parciaes, em 1917, em sua re- 
união de 1 de outubro, tendo o Sr. Rodrigo Octavio proposto 
que fossem eliminados do projecto alguns artigos da "Lei 
Preliminar" por eneerrurem princípios geraes de. Direito 
Civil e eonsl ituirem reproducções de artigos já existentes 
no Codigo Civil, o Relnlor dessa parle do proj^c-to, o Sr, Kpi- 
faneio Péssima, tomando a palavra, ■disse; 

"Sr. Presidenle. em urna das nossas primeira- reuaiõ - 
agitou-se. embora ligeiramente, esla questão da conveniência 
o não eonveniencia de se inserirem no Codigo Conuncrcial 
ji- tli-posicões que já figurassem no Codigo Civil. Não -r 
tomou uma deliberação definitiva a esto respeito, mas a opi- 
tdão gerai foi que, se repelissem as disposições. \ mim se me 
ntiguni mais conveniente que, desde que os preceito- do Co- 
digo Civil não eontrariem a doutrina da lei eonnno.rc.ial. 
sejam reproduzida-. Vsshn se tornaria mais fácil a applíca- 
cão do Codigo Comiuercial, pois que teríamos reunidos em 
tim sõ corpo de legislação lotlos ps princípios do direito atti- 
nenlc u esla malcria. Como quer o Sr. Rodrigo Gdavio, todas 
as Ve/.es que o ex-ad\ugadu, o juiz, o Conuucroiunlo, tiver de 
applienr o Codigo Comiuercial, terá do recorrer ao- Codigo 
Civil para veinfieai si as disposiçòe- deste eontruriam ou não 
as di-posições duquelle, UO |)ii-so que, si lodo- OS prec.eipi- 

■ tieliarem reunido- no mesmo corpo de lei, este itiponve- 

hiente não tse dará. Eis a razão por que repeti no Codigo 
.Comiuercial as disposições do Codigo Civil, ou melhor, man- 
tive no projecto a_s disposições do Codigo Civil que o seu 
illustre autor nello inserira, limitando-mc a pequenas alte- 
rações de fôrma, para tornar mais perfeita a harmonia entre 
as duas leis." 

Disse tainbem, então, o Sr. Rodrigo Oclavlo: 
"Sr. Presidente, estou do accôrdo em que não se eli- 

minem do Codigo Coinmercial os dispositivos que já sejam 
do Codigo Civil e que sejam necessarios-á clareza e desenvol- 
vimento do texto do Codigo Comiuercial. As disposições da 
lei preliminar a que me referi são principies geraes do Di- 
reito Civil." 

A Commissão decidira manter no projecto as disposições 
da "Lei Preliminar" que consagravam taes princípios. 

Reaberta, na reunião realizada a 17 de setembro do anuo 
passado, a discussão c votação do parecer do Sr. Epitacio 
Pa--òa, a Commissão resolveu manter as deliberações toma- 
das cin 1917, relativas ao assumpto, como se vô da respectiva 
acía, que reza o seguinte: "Ao annunciar a discussão do ar- 
tigo o", diz o Sr. Presidente que a Comniissão Mixta (com- 
posía de membros do Conselho Superior do Ministério da' 
Agricultura e do Instituto da Ordem dos Advogados Brasi- 
leiros", propõe a eliminação dos arts. .1° a 9", por conterem 
disposições da Direito Privado em geral que já se acham 
no Codigo Civil. Accresccnta que o Relator se pronuncia 
subre a conveniência do so inserirem no Codigo Commercial 
a< disposições que já figurassem no Codigo Civil, desde qud 
não eontrariem a lei commeroial, porque so tornará mais 
fácil a applieação do Codigo Commercial, por estarem reuni- 
dos em um só corpo do legislação todos os princípios do di- 
reito aüiiieutos á matéria, A Commissão resolve manter os 
nllndidos nrtiuos." 

Kffoctivãmente, a Comniissão deliberou manter ãs dis- 
posições do projecto constantes da "Loi Preliminár", que íra- 
<iuZem princípios geraes dc direito, o manter, como até hoje 
tem mantido, grande numero de disposições, não obstante con- 
-tituirem reprodncçõe- de artigos existentes no Codigo Civil. 
Cem modificado a forma de vários desses artigos, tem aup- 
primido outros, ou por ineonveuieutes, ou por inúteis, como 
tem modificado siib-lancialmonto outros ç eliminado ainda 
outros referentes a inslilulos do natureza meramente oivil., 

\ccrcseenta o Sr. Presidente, que recorda estes fados 
para tornar patente que o critério da Ooinmissão .jem sido o 
s<»jruinle: não «liminar do projecto artigos simplesmeolo pc^o 
farlo de rep ei mu/.irem disjxisições dq Codigo Cicll ou de cou— 
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sagraájra princípios geraos do direito. A Cdmmi-sao não devo 
ter um critério para o estudo de "uma parte do projecto o 
critério contrario para outra' parte. O nobre Relator propõe 
nuo sejam eliminados do projecto os arts 519 a 537 (obriga- 
ções em geral), conservando apenas o art. 533; 539 a £5í 
(obrigações do dar); 555 a 5G0 (obrigações de fazer ou não 
fazer), conservado o art. 561; 562 n 565 (obrigações alter- 
nativas); 566 a 572 (obrigações divisivèis o' indivisíveis); 
573 a 584 (obrigações solidárias); 585 a §93 (cláusula penal); 
594 a 608 (condições o termos); 610 a 646, 618 a 632 (pa- 
gamento); 634 a 638 (novaçãò); 639 a 045 (compensação); 
646 a 652 (transação); 053 a 655 (confusão); 672 a 678 in- 

execução das obrigações), mantido o art. 673; e 679 a 383 
'perdas o damnos), por traduzirem princípios geraes de di- 
reito privado e reproduzirem disposições do Codigo Civil. 

Com a palavra, o Sr. Eurico Valle, diz que, cm uma 
das suas primeiras sessões, a Commissão deliberara, por prn- 
posta do fallecido Senador João Luiz Alves que se eliminassem 
do projecto do Codigo Commcrcial todos.os dispositivos do ca- 
racter eminentemente civil, o, ainda mais, por suggestão do 
Senador Epitacio Pestòa, que cada Relator parcial se incum- 
bisse dessa suppressçio no parecer relativo á parto que lhe 
fosso distribuída. Ror isso, vários Rolatores, como exemplo, 
o Sr. Cunha Machado e ,o proprio Sr. Presidenlo, propu- 
zerarn nos seus trabalhos já discutidos a eliminação de muitos 
artigos que no projecto são simples reprodueções do disposi- 
tivos já consignados no Codigo Civil. Fôra muito acertada 

. essa deliberação. A eliminação deve-se fazer não -õ da ma- 
téria de caracter civil, como da que respeita aos prin úpios 
geraes do direito civil c direito commercial, que já se acham 

■consulsiancados no Codigo commnm, isto ó, no Codigo Civil.. 
A sua assereão —- proseguc o Sr. Eurico Vali o — , stri- 

ba- n nas seguintes razões; 
Ao incumbir o saudoso juriseonsulto ür, Inglos de Souza 

de orguni/ar um projecto de Codigo Gommercia!, o Ministro 
da Justiça de então, exhorbitándo da autorização constaufo 
cio decreto n. 2.379, de 4 de janeiro de 1911, comnrõíeu-lhc 
lambem a tarefa de elaborar um projecto de emendas, desti- 
nado a transformar o Codigo Commercial em um Codigo do 
JLreito Privado. Esta dupla mis-ão obrigou, náliiralmealo, o 
.autor desses (rabalhos a seguir uma orientação naionisl t, de 
.taijnodo a fazer do projecto do Codigo Commercial, o eixo. o 
centro, a base de todo direito privado, a que as emendas, 

.contendo disposições perlinentes, exclusivamente, ao direito 
pCivil, Viriam complolar e integrar-se em uma só codifioarão. 
fíTodo o trabalho do notável juriseonsulto pátrio obedeceu a 
jistr ponto de vista, e sendo feito em uma época em que > 
íiiosso direito civil ainda não estava codificado, foi obrigado 
a incluir desde logo uo .projecto do Codigo Commercial todos os 
diSpsilivos geraes o communs ao direit civil a a direito com- 
mereal. Para este fim, o autor do projecto transcreveu iude 
^9 artigos do projecto do Codigo Civil, o, como a esse tempo 
diihtla não tivessem soffrido as emendas do Ruy Barbtisa, 

artigos foram reproduzidos com a sua primitiva »> ile- 
fpituosa fôrma. 

■ <1. 0 projeefo apresentado ao exame do Senado não é, pois. 
fCtv isivamente. nm pim.jeeln de Codigq ' tinniereial. Com u 
(Jtpçáo e a pxlensâ© que se ilie imp. imiiatu seria obra. cmen 

dada onde so fazem mister as coiTeeções, para realizar-se 
a idéa da unificação da legislação privada. Atas, desde que a 
Gommissão Especial do Senado resolveu fazer objccto do seus 
estudos e das suas deliberações aómonlc o projecto do Codigo 
Commercial, abandonando as emendas que integrariam cm 
um só porpo todas as lefs~do caracter privado, isto é, desde 
que, preliminarmenfe, se manteve a theoria dualista, e—e 
projecto deve ser escoimado de tudo quanto diz respeito ás 
disposições geraes do direito privado. 

Do pé a dualidade dos codigos, .nada justificaria que õ 
commercial invadisse a esphêra do civil, ou repetisso ás dis- 
posições communs a ambos. Ao contrario, seria' falta do ló- 
gica, sinão a negação da própria doutrina prèestabelccida e 
acceita pela Commissão. 

E' verdade que o nosso Codigo Commercial, de 1850, e\- 
horbitou da matéria' que lhe impunha a theoria dualista, pois 

'definiu direitos e .obrigações que, nellc não podiam figurar, 
como os relativos ás obrigações e contractos em geral, o outras. 
A' falta do um Codigo Civil, porém, os uo—.1= legisladores do 
então não podiam exilar esta invasão. Eoi o que aconteceu 
também, pela mesma razão, cora o Codigo Ilc^panhol de 1829. 
p coro o Portuguez do 1833, que porfalta do uma consolidação 
das leis civis entraram no dcparUimce o do direito civil. 

O Codigo Commercial Francez não inci lia nesse defeito 
porque já encontrou o Codigo Civil, que ficou com o direito 
commum applicaveí á matéria mercantil, nos casos de omi-são 
do disposições especiaes, 

Na Allemanha, lambem, emquanto não foi promulgado o 
Codigo i.ivil ,1900,'. o Codigo ^Comiuorcial abrangia gran io 
numero de artigos respoitante.vaos princípios geraes. Foram 
eliminados, porém, na rexsão-de 1897. porque pa-saram a fazer 
parte do Codigo Civil. 

Obeecdeiulo áo critério de elaborar um conjun-fo de ex- 
posições que, accrescido de iJeíerminadas emendas additivas, 
se transformaria no Codigo de Direito Privado, o doutor In- 
glcz do Souza, fiel á sua dir.viriz, orgaai/oU o Codigo do 

comni.-veio como o codigo geral. Essa inversão do critério tra- 
dicional, conseclario. logico da dupia incumbência que lho deu 
o Ministro da Justiça, é mister seja agora desfeita, uma vez 
que se mantém a dicholomia das leis de caracter privado 
para voltar-se ao termo da Iraüicçào: o Codigo Civil é o Co- 
digo Geral do Direito Privado; o mercanlil, o'e-|iecial 

No livro 111, no qual se cQJBprohende toda a matéria sub- 
ordinada' ao titulo geral 'iDas obrigações e contractos" 
núcleo de todo o direito privado — cuja maior parte fôra dis 
tribuida ao Relator arts. 519 a 840;, é onde se contem .. 
maior numero de transeripçòes do Codigo Civil, Nesta parle 
a unificação pôde dizer-se feita, não havendo mais discor- 
dância entre as regras gerai - referentes ás obrigações com- 
merciac-. e á.- eixi-'. Km ambas predomina o elemento eeo- 
noini ), que as idenlifiea e tigrmoniza, sujeitando-as :i di-n 
plina dos mesmos principio-. Cr a natural, pois, .juç, seguindo 
a sua idéa dominante, o autor da obra. em um desempenho do 
-eu ampdo encargo, procurasse reunir no titulo I. spb a iu- 
seripçãõ Das obrigações", loeloá o.s princípios obrigacionaes 
consignados no codigo eommiim, para fazer nm código único 
das obrigações, exaotamenle á feição do Codig,, i nico das ' 
Obrigações da Suissa. E" tarefa, poríunio. da Com mi-são ox- 
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Pungir o projecto de todos os dispositivos Jú incluídos no Có- 
digo Civil porque; si se tem cm vista a elaboração de mi 
Codigo Commercial, este devo ser organizado como os dos paizes 
cultos, que não repetem a matéria de obrigações c contra os 
já regulada naquellc. 

O- codigos de commercio não conteem, offoctivameu; ■, as 
■disposições gevaes relativas ás obrigações, mas se limitam -ó- 
mente a referir-so aos institutos pocnlariaros ji matéria n r- 
Cant.il. K isto pelas razões que Sn pino expõe nestas palavras: 

"Lo obbligazioni commerciali -ono diseiplinaie d.l 
diiitto oommereiale, ma siocome diritlo civile e di;- (o 
eommerciale rogolano entrauibl fulli doUáionto, cosi 
consegue elio liamio puro a comuno laluni principii. 
maesime quello ebe si riforiscono airessenza ed ai 
requisiti essenziali dollo obrigazioni. Cio spiega il p • •- 

■jm i codiei di commercio non contengono ].» .tiqv-i- 
ziorii generali relal ive alie obrigazioni, ma si limil o ao 
soltando a ri feri rc quei principii che sono speciaíi al 
di' ;üo eommerciale." 

A exislene.ia de dons coíigcs pertinentes a matérias am- 
poiieim s de um todo impõe, por uma questão do lógica' e 
(|ou!rina, a exclusão em um de Iodas as regras communs or- 
-og a Ias teu mitio. 

Ainda recentemente, na Italia, a commissão •nc l.a 
'de elaborar as reformas mais urgentes e uleis na ui-iaçã » 
eomujercia!, apeznr di» ser presidida por um enlluis c- a o 
a-yaneodis-imo unionista como e Vivanle, organizou «> c\i. I- 
fnn'c "Progelto preliminar per il imovo códice di ncíuc oem'' 
—m nelle incluir nenhum dos principies gerae- das oln-iga- 
çõ1'^. O .i\ ro III, que vouvsa sobre a-1 ohi .a.0'õc^ q. i\ac s 
dos eoniraclos mercantis, foi intiíulmlo "I contratli mi, 
einli ; e os artigos conreruentes aos prazos das pres- ipções 
"toram reunidos no livro iV sob a denominação ova q i 
bcescrizionc". 

Por es(as razões — concluo o Sr. Kuriro Vallc <'> pm 
propõe e sustenta' S. E.v. a -mppres-ão de toda a ma e ' , 
latixa aos pi ineijiio gera es da- obrigações. 

KntraiuJe-se, na vuíaçSo das emendas, s«o app )\ . ias in- 
fegralmenle, jioi' unanimidade, a^ seguintes; 

t Snbstí(ua-se n sub-litulo '-Das obrigações". ,).» (, . f 
pss I segninli;; "lális rODlraclos COllinicl iaes". 

- Sfibstilun-sá o sub-liLulu "Da- obi-igaeò - L, 
do capdulo I. por este: "Disposições gerai - 

- Eliminem-so os uris. 519 a 5;ís, do capit do I, 
ã'J a aoí. do capitulo JI; 555 a 500 do capi olo |||; ãc, • 

do capitulo IV; 500 a 572 do capitulo V; 57:.! a 581 do ,• . - 
tulo \ I: 58.") a 595* do capitulo VII; 501 a 008 do capi do Víll; 
000 a 010, 0)7 a 032, 033 a 012. 013 a 051. 052 a 055 do •.«- 
pi mo I \: ht: a nlí. OJ.j a 078 do capitulo .V <> 07;» a c.s ; 
do capitulo \l. 

' Mllisl i|na-siv (i arl. 573 pele -egnmle. que pa- a 
•i er a irdeiii nuuieiáta qin; mtílhoc com : V- .lie-i-. , *>,>> 
ço!iims.iviues dos cn-devedores presnmem-se ... i, 
se estijinlaudo o contrario. 

7" Transponha-se toda a matéria relativa' á prescri 
pção para o fim do livro III, passando a constituir o Utulo TB 
com a seguinte .denominação: "Da prescripção". 

's ~ &ubsl:itua-so o uri. 050 polo seguinte: "Prescreve,- 
rão em cinco amios os direilos e as acções comiâereiaes. 
quando fenno mais breve não fòr eslaboleciiio. 

Parègrapho único. Si não íòr determinaio entro dia, 
com.n -sc-ba o prazo para a prescrípçao da daía em que a 
obrigação sc (ornar exigivel". 

•' ' Vvie.eeipe-siv (.ju seguida ao arl. 050. d seguinte 
artigo: "Proscreve no mesmo prazo a aoção resultante da 
cousa julgada, ainda que seja outro o termo proscriptho da 
arção que dou origem á senlença". 

DP — Elimine-se o humero II do arl. 058. 
11' Accrcsoonle-se ao arl, 050 os seguintes números: 
A acção do portador do titutó de rredilo contra os en- 

do-adores o respectivos avalistas, conlundo-so o prazo do dia 
do vencimento do titulo; 

V acção em regresso do emlo-mnlnç e.respectivo avalista, 
que pagou, contra o ar,ti ante da letra de cambio,dou o èmil- 
teide da promissória, o os cudossadures anteriores ou j^es]»!;- 

c i\os avalistas, a contar da data do pagamento regressivo. 
12' — Subsliiua-ie o numero l\ do arl. dão pelo 

guiiilo: "A acção dos donos de bolei ou casa de pensão pelas 
prestações de seus pensionisias. eonlado o prazo do venci- 
meu o do cada uma." 

13' — supjn-imam-se no n. Mil. do act. 050, a- seguiqqes 
pa avras: "<eui.lo a doliben.ção contraria a lei", e seguintes. 

14' Supprimam se rm n. \VJ|| d.) arl. 059 as" -e- 
gniutes palavras: '• observada a di.posiçúu do n MU" •> se- 
guintes. 

IO* Elimiaeni-s,. no i\ q,, alq. ooo, depois de 
acção . as seguinte- palavras; "de socios mi lerceiros". f> 

mais como está. 
17' — Subslitua-so u segunda parte do n. I, do act, 00), 

pelo seguinte: "si. porém, o parecer dos fiscaes tiver sido 
approvado pela assembláa c a deliberação desta J'òc posterior- 
men .» nnhullada. o prazo da prescripçSo enmeçará a correr do 

d,a em que pas-ar em j»ligado a senttulça anmtllaloria"-. 
IS" lllimine-se o a. MV, do art. 001. 
10- Klimin -se o n. \V1, do art. 001. 
20' Elimine-se o p, XMl do arl. 001. 
21 — Supp:-ima-<e o ari. 002. 

■■ >upji:'imam-se os arfs. 001 a 007 e 000 a 071.. 
Sub-d iluam-m os aets. 085 a OlH», 002 a 005, 7»):,, 

712 e 718 pela fôrma .pie teem Iaes disposições nu EodigO 
Civil an-, 1.070 a 1.001. 1,5)2 a K5I7. 1.001, 1.092," 
1 ."08 ,1 1,100. J29, 111. 1 io e 1.093). 

2-. Snpprimam-se os arfs.' odr a 70), e 7()q> 

Mibdilua->e o ar.'. 707 pelo .seguinte; "J'arãó 
prov ; em juizo os livros eonimereiaes que esfivppcm authoB- 
icados '•> •em aaccipiorados em firma mercanlil, poc ordem 

chcoiiolou e.a do dia. mez e nnno. sem infervallns em branco, 
b a i ■ as, emendas ou enlOelinbas. * 

Pn.ag aobo onieo. »,.onsidecai'-se-lião au(heillicailos os 
livc.s «pi.» ..süv, em sellados. abertos,' i>ncerradu,s e rubrica- 
do- em .Ias as -nas folhas pela Junfn Eommeivial, õu, ng 

fa !■' ■ j' lo juiz de direi:o da i.mmarca"'» 



28 Os pui'a!ii';i)il)On "J". .i" c i" passarão a ser arligos. 
XA emenda refere-se ao art. 707). 

29» — Eliminem-se os arts. 710, 711 c 713, 
30» Substitua-se n art. 710 pelo seguinte: "O eonlra- 

cto de compra e venda eonsiderar-se-ha perfeito e acabado, 
desde eme as partes accnrdarem no objecto e no preço. Sendo 
condicional, não se reputa obrigatório sinão depois de veri- 
ficada a condição". 

31» _ Substitua-se o art. 722 pelo seguinte: «No caso 
do fallencia do comprador, antes da entrega da causa e do 

pagamento do preço, poderá o vendedor rescindir o contracto, 
não se promptificando o syndico ou liquidante a pagar o 
preço, logo (pie para isso fòr intimado". 

33» — Eliminem-se os arts. 764 a 768. 
oi' —- Substitua-se o art. 769, pelo seguinte: "O con- 

tracto consistente a um tempo, na compra, a dinheiro, de ti- 
tules de credito, c na revenda ao mesmo aüicnanfe, a termo 
e por preço determinado, de titules da mesma especie, não 
A ale sem a effectiva entrega daquelles ao adquirente á vista . 

Paragrapho único. O reprtrtc assim feito é prorogavel 
pm accurdo das parles, por um ou mais prazos successivos". 

35» Substitua-se o art. 770 pelo seguinte: "As partes 
podem estipular que o vendedor lucre os juros, prêmios de 
reembolso.r quaesquer vantagens produzidas pelos títulos, du- 
rante o prazo do contracto". 

36» — Substitua-se o art. 771 polo seguinte: "Repu- 
la-se concluído novo contracto, si no vencimento do primei- 
ro, as partes, liquidando as differenças para pagamento em 
separado, repetem o reporte sobre no\a quantidade ou diffe- 
rentes preços dos mesmos títulos, ou sobre titulos de especie 
diversa". 

37" - Klimine-sc o art. 77" 
38» — Supprimam-se os arts. 7 70 a 781. 
A emenda 5», mandando transpor o art. 461 para o ca- 

pilulo I, do titulo I, do livro I, é approvada com um additivo 
do propino Relator, no'sentido do ficar o mesmo artigo assim 
redigido: a obrigação de iiãó exercer commercio ou indus- 
tria lieifa entende-se sempre limitada ao tempo e espaço ue- 
cessarios para evitar o prejuízo da concurrencia". 

A emenda 6» é approvada com modificações igualmente 
propostas pelo Relator, ficando aâsim redigida: 

«Accrescente-se; 
Art. Toda a obrigação corumercial presume-se one- 

rosa. 
Ail. Nao se contarão juros do juros, mas esta pro- 

bibição não comprclieude a accumulação dos juros vencidos aos 
■saídos liquidados em conta corrente de anuo a anno, ou no 
período que se ajustai-." 

\ emenda 15 . q„e manda siib.tihúr o n. \t\ ar| fl5<, 
polo seguinte: 

"A acção do dono da marca-rogistráda, ou do nome 
commercial, para pedir indemnizaçáo do da.m.o cau- 
sado pela iafracção, ou exigir a mudança ou aítma- 
eâo do nome, couta,to o prazo, quanto ao uso do nome, 
do dia em que. este começou a ser empregado.!" r 

t- approvada com 0 a.Witamcnlo; p copo-to pd, .Ar' 
finem, de Paiva, da patav-a "imWiáftniente" entre as riSí«vrus 

"ympreeador 

A emenda 2i% mandando eliminar o art. 691, é appro- 
Vaila com uma modificação proposta pelo Sr. Aristídes Rocha, 
no sentido de ser mantido o mpsmo artig, até a palavra 
"multa", 

A emenda 27». mandando que o § 1» do art. 607. passe a 
constituir artigo com a seguinte rodacção; 

O livro.» seião escripturados era lingua portu- 
gueza, salvo se pertnecerem a estrangeiros; mas. neslo 
caso, não farão prova' em jufeo sem estarem tradu- 
zidos por interpretes juramentados." 

E approvada contra os votos dos 8rs. Aristides Rocha o 
PediJo Lago, por entenderem que se devia estabelecer quo 
mesmo os livros de estrangeiros fossem obrigatoriamente es- 
cripturados no idioma pátrio. 

A emenda 32». mandando supprimir os arts. 730, 734 a 
<38, 710 a / 48, ,.)0. 751, 753, 755 a 757 o 763, 0 approvada 
contra os votos dos Srs. Adolplio tlordo ,■ Pedro Lago. por 
entenderem que deviam ser mantidos uo projecto os dispo- 
sitivos reguladores de institutos cnumunis aos (lodigus c.ivil 
e Commercial. 

Por proposta do 8r. Vcistid.vs Rocha, a Commissão re- 
solve que o Relator fique incumbido de apresentar uma' emen- 
da modificando o art. 712. no sentido de tornar a Imissiveis 
em juizo os escriptos de obrigações ooulrahidas em territó- 
rio brasileiro e nao exarados cm lingua portuguezu. 

Por proposta do 8c. Pedco Lago, fico addiada a volnção 
da emenda 39». 

O Relator propõe c e-ap{trovado que também se a lie a vo- 
tação dali outras duas ultimas emendas, lu n u». 

Nada mais havendo a tratar, o 8c. Presidente, b-vanla os 
trabaliios, designando para a reunião de 19 ■ o corrente a se- 
guinte ordem do dia: 

VataçCw das emendas 39*. Io* e il». do Sr. Knrieo \ alie: 

discussão do jm-ecer e votarão das r,arados do Sr. \d<,ll.uò 
Gordo .arts. 841 a 1.145). 

45» SESSÃO, EM 15 DE JULHO DE 1907 

PKESIDENCU uo SH. PEIIE1IU f.OHO, 4" SKCHETÁRIO 

, As 13 1/2 horas acham-se nresenles n- s;,. . i>. 
Lobc Aristides Rocha l.aut-o Sodc-. «!mi,Vfredo Vuinm/ c^ 
ta Rodrigues ihornaz Rodrigues. João Evra Eerceic i'ciio 
ves Autonio Massa, Eocrda de Britto. Haplisfa \ceioly úò 
nandes l.mia, Pedo Lago. Aulonio Moniz, Te.veira qV Me. 
qutla, Joaquim Moreira. Bueno de Paiva. Jn-e Mmlinho Ro 

nli ti ní:i,
l
n" Cavalcanti. IVüppe'sch- inidt. L.irhv JHarlaisa. Ã espúrio de Vhceu e Soares dos San- 

lOí - , 

O Sr Presidente 
al»e d a a sossão. 

1'reseiltl's 25 8cs. Senadoci s. eslá 

Nao ser- lida a ada du sessão anterior. 
.oiiv itj, ■ aos Sr-s. Olegai i Pinto e Eeruanóe- Lima a 

occuparcm as cadeiras d,» l" *2" Secretários. 

O Sr Fernandes Lima servindo de 2* Secretario pro- 
cede á 1 itur» da ucta da sessõo anlurior. que n - aiiucov adn 
som reclamar ao. 

Sã" igualiuenle lidas, posta- em (llseüss4o'e abilrovii, 
da- tis .e i- das reuniões ri' - dia- 13 4* te do corrente 

O Sr. Oleqaiio Pinto si.pplenle. servindo de 1" Secce- 
(ario; deu oa que ei : h,, evpedjçirtí. ■ 


